
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1581, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre o cadastro de câmeras de videomonitoramento público e privado com gravação junto ao sistema de prevenção e investigação criminal do Estado de São Paulo – Detecta.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 159a a 1a Sessões Ordinárias, de 14/12 a 02/02/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura na forma do substitutivo então proposto.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §9º, do Regimento Interno desta Casa.

Como de conhecimento geral, o Detecta, sistema inteligente de monitoramento criminal realizado por meio de câmeras instaladas em diferentes locais, monitora áreas, veículos e suspeitos, ajuda no patrulhamento, na investigação, no planejamento de combate a crimes e na identificação dos padrões de delitos em cada localidade. A ideia da propositura, consistente em agregar ao sistema câmeras de videomonitoramento instaladas em áreas externas de residências, comércios, condomínios e prédios públicos e privados, só pode ser considerada positiva, já que vem para ampliar o monitoramento feito por meio dos equipamentos pertencentes à Secretaria da Segurança Pública.  Deveras, como registrado pela propositura, “A intenção do presente Projeto é justamente ampliar o alcance desse sistema garantindo a todo cidadão de bem maior segurança e tranquilidade. Ao efetuar o cadastro dessas câmeras particulares junto ao sistema da Secretaria de Segurança de São Paulo, o cidadão estará contribuindo de forma efetiva no combate e prevenção à criminalidade.”

E mais: o cadastramento de câmeras instaladas somente na parte externa dos imóveis descritos acima garante a inviolabilidade da intimidade e da vida privada dos indivíduos, enquanto o anonimato da propriedade da câmera que capturou imagens de interesse para o Estado deixa o cidadão proprietário a salvo de quaisquer situações de risco e represália.

Importante lembrar, também, “que o Projeto veda qualquer utilização de imagens dessas câmeras cadastradas que não sejam para a prevenção ou auxílio em investigações criminais, preservando dessa forma a utilização indevida para outros fins.” 

Por fim, concordamos integralmente com o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que atribuiu contornos rigidamente constitucionais à ideia.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1581, de 2015, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

       DEPUTADO CORONEL CAMILO

                     Relator 
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